
CAMARA MUNICIPAL DE PITANGA
Rua Visconde de Guàrapuavô, 311 - Fone/Fêx (42\ 3646-3443 - Cx. Postal 106
Centro Administrativo 28 de Janeiro - CEP a5,200-000 - 'Pitanga - Pa.aná
www.pitanga.pr.leg.br camara@pitanga.pr.leg.br

Pitanga, 20 de agosto de 2024.

Anexa-se ao presente processo, os seguintes documentos da Gestão Públlca

Brasil Ltda:

1) cartão CNPJ;

2) alvará;
3) contrato social;
4) certidão posiüva com efeitos de negativa de débitos relativos aos tributos federais e
à dívida ativa da União;
5) certidão negaüva de débitos trlbutários e de dívida aüva estadual;
6) certidão negativa de débitos tributários e dívida ativa municipal;
7) certidão de regularidade do FGTS - CRF;

8) certidão negativa de débitos trabalhistas;
9) consulta consolidada de pessoa jurídica do Tribunal de Contas da União;
10) cerüdões negatiüas referente ao sócio (CGU, CNJ e TCU).

T|J,d=,.
ane Bobato

Agente de Contratação
Portaria nP 5/2024
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TRIBUNAL DE COilTAS DA UNIÃO

Este relatório tem por objetivo apresentar os resrltados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos áe dadoi dos respectivos cadastros. A responsadilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadasto consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 091O812024 I I :09:23

I n fornra ões da Pessoa .Iurídica:
Razâo Social: GESTAO PUBLICA BRASIL LTDA
CNPJ: 40.17E.96t10001-05

Resultados da Consulta Eletrônica:

ào Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acess'ar a certidào original no portal do estor, cli ueA UI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos principios de sinplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n'12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n" 13.4ó0, de 26
de junho de 2017,Lei n' 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n'8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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ào Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do estor, cli ueA UI.

Orgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade AdminisFativa
e Inelegibitldade

csultado da consulta: Nada Consta

ara acessar a certidào or inal no ldo ao estor, cli ueA U]

Orgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadeótro Nacionel de Empresas Punides
Rcsultado da consulta: Neda Consta

Para aqessar a certidão ori inal no do stor, cli ueA UI,

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica
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Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: ANDRE LülZ DE OLMIRA

CPP/CNPJ: 070.733599-00

Certifica-se que, em consulta aos sistemas êPAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM
mantidos pela Corregedoria{eral da União, NÃO CON§TAM re§istros de

penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destcca-se quc,los tcmos ds leBislsçAo figeate, os referidos ctdastros coltsolidtm inlormações gresodos polos crdes

públicos, de todos os Poderes e esleras de governa

Os Si.terias ePÁrl e CGll-Pl consolidam os dados sobre o tndamenío dos pmcessos adninislrativos de rcspoistbilizaçõo
de ent€s privqdas io Poder Executivo Federal

O Csdosbo Nacional de Errg»esas lrridaneos e Suvtensas íCEIS) qnsenta a relaçõo de eüp4sas e pessoasfricos qae

soltema suções que implicarua t restição de paaicipar de licitoções ot de celebnr corírulos com c Adrrrbtistaçôo

Pülico.

O Csdisto Nacionol de Ewresas Punides íCNEP) apresente a relaçiio de emprens que sofrerum quolquer dc paniçõcs

pruúsms nt Lel n" 12,E1&2013 (Lei Anticorrapção).

lt

CONTROLADORIA.GERAL DA UNÁO

O Csdasrro de Entidades Privadas sem Fins Lacrqtiyos It ricdidQs (CEPIM) opresenta a relaçõo de otidades privados sem a.
fits lacratvos que xtão impedidc de celebror novos convêrrios,.contolos de tE asse oa lerrrtos de parccris corí s
Ádministtoção Pública Federul, ea faação de brcgulorithdcs túo rcsolvidos em convêaias, corrttotos de rcpasse oa lqrnos

.tle puceia firmodos antefiomcnle.

Certidão emitida às I l:20:31 do dia 09/08/2024 , com validade até o dia O8lO9/2024.

Link para consulta da verificação da certidâo hrtps://cenidoes.cgu.sov.br/

Código de controle da cenidão: Nx3SeTGMFPOGBOZpoSNG

Quolquer rasura ou emenda invalidará este documenlo.



Improbtdade Admintstrativa e Inelegibilida

Certidão Negativa

Cdrtifico que nêsta data (09/082024 às íí:í3) nÃO COlSfe no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidade Administrativa e

lnelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF no 070.733.599-00.

A condenaçáo por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da

inelegibilidade do condenado.

Para consultâs sobre inelegibilidade acessê portal do TSE em htto ii d ivuÍga candcontâs. tse tus llri

Geíado em: 0908,/2024 es í1:13:44 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/'l

!a

Eata ceíidão é expêdida gÍatuitamente. Sua autenticidade pode ser por m6io do número de controle

6686.2418.77D2.0824 no seguinte Bndereço: https://www.cni.iu,s.brimprobidade admiautentiÇar certidao.{,hp
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE

LICITANTES INIDONEOS

(Váida somente com a apresentação do CPF)

Nome completo: ANDRE LUIZ DE OLMIRA

CPF/CNPJ: 070.733.599-00

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não

notificados do teor dos aórdãos condenatórios, aqueles cujas condanações teúam tido seu

prazo de ügência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em raáo
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida às 14:28:53 do üa2010812024, com validade de trinta dias a contar da

em issão.

A veracidade das informa$es aqui prestadas podern ser confirmadas no sítio
.tcu. v.br/ordí IN

O Tribunal de Contâs da União CERTIFICA que, na presente data' o (a) requeretrte
acima identificado(a) NÂO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para
participar de liciÍação na administração pública federal' por decisão deste Tribunal, nos

termos do ârt. 46 da Lei n'8.443192 (Lei Orgânica do TCU).

5

Código de controle da certidão: 5N2H200824142853

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidaÍá este documento
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REPUBLICI\ FEDERA|IVA DO BRASIL

GADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURiDICA

NUMERO DE NSCR ÇAO

40.178.96'1/0001-05
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

DATA OE ABERÍURA

22112t2020

ÍL§ )

w .ô

NOME EMPRESARIAL

GESTAO PUBLICA BRASIL LÍDA

OO ESÍABELE CIIúE NTO {NOME DÊ TA!\IÀ§IA) PORTE

ME

GO E DESCRIÇ OA AT V]DAOE EC

85.994.04 - Treinamento em desenvolvimeítto proÍissional ê geíí,írcaal

IGO Ê DESCRI OAS AÍIV ÔAOES ECON ,r'lcAS SECUNDARIAS

70.20.4.00 . Atividades de consultoÍia em gestâo ernpresarial, í,i.rL,to consultoraâ técnica espêciíica
73.19-0-04 - Consultoria ern publiciuâr.le
82.'11.3-00 - Serviços conrbinados clr .scritório e apoio admin,sr .'!ivo
82.í9.9.99 - PrepaÍaçáo de documernos e serviços especializados de apoio ãdminístrativo nâo especificados
ant€rioÍmente

EOE DA NATt]REZNJUR

206.2 - §ociedade EmpresáÍiâ timitada

DOURO

R FRANCISCO ROCHA
l-ii]ü€ro-l
!I_-J

COMPLEMENTO

CEP

80.420-130
aAtRRO,OlSTl<',t )
BAIE L

Í,.NlC
CUR'TIBA

.]ELETONE

PR

ENDEREÇO ELL'" CQ

GESTAOPUBLICAARASILCURSOS(DGMAIL.COM (42) 9932.5523

ENTE FEDERAÍiVO RESPONSAVÊL (EFRT

ta'rúÀ6o cÂDA'r"\ |lrrrva I

OAÍA OA SITUAÇÃO CAOASIRAL

22t12t2020

MOTIVO DE S UAçÁO CADASÍRAL

ESPEC]ATs

Aprovado pela InstruÇão Normativa RFB n" 2.1'19, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 0810812024 às 16:23:16 (data e hora de Brasília).

oarAoA srÍuAÇÃo ESPEo AL

GESTAO PUBLICA BRASIL

Página: 1/1



PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA

ALVARÁ N" í.669.9í9
A SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS concede o presente Alvará de Licença para

Localização, conforme processo No 20-00117312023, a:

GESTAO PUBLICA BRASIL LTDA
R. FRANGISCO ROCHA - No: 000198

lND. FTSCAL: 23.037.017.000-3 INSCRIÇÃO MUNIC|PAL:08 02 1.066.864-0 CNPJ/CPF: 40.178.96í /0001.05

Taxação: SERV

Forma de Atuação: ESCRlTÓRrc ADMINISTRATIVO

Atividades declaradas pelo sollcltante como não exeÍcidas no local
r P.85.9.9-6/04{0 Trêinamênto em desênvolvimento profissional e gerencial

- M.70.2.04/00{0 Atividedês de consultoria êm gestilo empreserial, exceto @nsultoria técnica especifica

- M.73.1.9{04{0 Consultoria em publicidade

- N.82.1.9-9/99{0 Preparaçáo de Ílocumêntos e seNiços especiatizados de apoio addrinistrativo não especmcados
antêrioÍmente

- N.82.1.1-3100-00 Serviços combínados de escritório ê apoio administÍativo

.VALIDADE:
ENQUANTO.SATISFIZER AS EXIGÊNCIAS DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR

CURITIBA" 05 DE JANEIRO DE 2023

D|VISÃO DE ALVARÁ E ATENDIMENTOS
ASSI NADO ELETRONICANNENTE, IMPORTANTE:

a A asslnâfura m alro[à do Íc6nçr 6rp6dido pot ÍÍr6io êbmnk nce dlspônsâda tro6
târÍnos do DôcÍàt.ín. t8aí12021 . A veÍitcaÉo dê sus sutanücldad€ dev€é Êêr
confamâd6 m 6nd€,8ço www.curitibâ,pr.go.,/,bÍ, Servjço6 páaâ EnpÍ€Eâ, Alveá
CdnêíÍial - dado§.

a É qbíige!&ie a co.nunicâÉo irnediáta q& caso dE êÍrcêrÍstnêrfo, psrál'ss@, elt r'âçào
' d6 ênd6r€ço, dê rart ou quslquer oudoltsÍeçâo, €úiân<lo es pêndi(bdes plBvistas m

l€glsleÉô. '

A pârtiÍ ds v6.são 2.1 .0,60, dê 03m&2017, passou ã coosq no âlvará torma do atraçao
ê €ódiso CtlÂE.

fl fl il$fi Hilffi ilffi tfiffi tffi lilfiffi illffilH
E3A. F5C8 -1587.4260-4. 98A7. 8189.E3AB- 8D41 7

1dê1

FICA CIENTE QUE A REGULARIDADE PERANTE O ÓRGÃO DE LICENCIAMENTO NO ÂMBITO DA PREVENÇÃO CONTRA
INCÊNDIO Ê PÂNICO É RESPÓNSABILIDADE DO ESTABELECIMENTO.

FICA CIENTE OE OUE O ESTABELECIMENTO COMERCIAL DEVERÁ PROPORCIONAR ACESSIBILIDADE CONFORME
LEG tStÁÇÁO ESPECÍFrCA,

FrcA CTENTE QUE TODAS AS EDIF|CAÇÕES OO LOTE DEVERÃO ATENDER O nànCO eO On IeI. UNTCIPAL N' 1í095/2004.

Documento impresso em 05i01/2023. Este Alvaní de Licença para Localização corresponde à última emi'ssão vigente.



PRt\lEtR.\,,\t-TER.\(.\() ( ()\TR.\1 t .{t_- (;ESI',\() PT.BI,I('\ BII,\SII, I,TD \
\lltr-{t:1050i9{3 ( \P.l{0.171t.9ólr(l{}lll-lri

,\\DRE l,tllZ DE Ot,lVElR,\. hrirsiicirr.. casurlo (corrr.rnhào l.'a1çix11. ullnrcsál'ir'r.
nasci(lo r-nl :.1 ll) I9l'{ll. lx)rlr(k)r ,.iii (llr',cim rr-lcional dc altilitacào ('\ll n'
041661-s--s.l5li. c\pcdidil por [)ETR.\\ PR c ('PF n: 071r. ]1.1.599-00, restrlcnlc .'

dorniciliado nl .ridatlc de Pitanga - PR. nir Iiun Fctnlnikt .\r'ttntr'r. rt" 3.j l. ( rntlo. ( tp
ti5lí)0-(X)(,, único stioo c(rnr|irrrrlrtc dil 50. cdírtls crnprcs:irrl linrrtatl:r tluc uilir scrh o

nonlc cnlflr§slrr.rlrI dc Ul-ST{() PtBl,l( A.BR.ÀSll. I--Tl).À. corn sL-'jld tra Rtta l'.baltrr
Pcrcira. rr" 145. i\paltartrcirto (ll. B,.rirro ( crrtro.'L idarlc tlc l)i[art,ua. l-slado rlr Í'anrni.i.

Cl'p R53tt(l(t0t)- inscnt(, na.[unrí t(,nr.(üri.rl cftr [)ar n;i :oh o NIRE 412105{159-l-1 c no

CNP.I n'' .10.1 1Ii.9ír I (1001 -ú5- conl irltnr),) .rrqui\.r)rílrtLr crti lr tjc janér«r ijc 2022.
rcsolr c r-'nt cL)nrurlt cordo lltcrar o cr.r llirltr r()ciirl. n']cdiii tc rs aigu rtc! clili\U]xs:

CláusuJa Prirneira -.lX) ENI)[,REÇO: O --rrtlcrcço tie onplcsa qgg ç1q: Ilue Ebano
I'err"'ila. rr" 1,15. ,\pun;rntcnto ()1. [J:rilrrr ('!'r]tr(). (-idrde rlc' l'itrtt-ca. Fslatlo du l'ar!rrá.
Ccp F5100-0(X). pass!! r1!'j:!i1-t-q -J sr.'r: Rua f r, ncisco Roclra- u" llS, ltairrt Barcl. (-idaüe'

de ('uritiba- Ilstadt.r rlo ?araná. ( ep S()-ll(t-li,).

Cláusula Scguhdà - D^.CONSOt,IDAÇÂ(): Pal'r tÍrniL'. pirssr r tr'.n1sürlj\'er. na irrtegrl.
{! ( O\TÍl/\TO SO( lAt-,il:r rciü'idll cnrllrr''\n..conr o tcor sc{r.rinte:

c()\TR \1'( ) S(X't.\t_
(il.S'l \() PL'Bl.l( \ BR.\§ll. l.l'l),\

c \P., 40. I 7fi .e6IíXtoI-05

ilNDl{E LLllZ DE Ol,lVElltÂ. blrsilcirt,. cirsad() {eourunhrio piileial). cmprcsírrio.
nascido cnr 21. 10 l93lt. purtador da Cailcila \aei,inal dc llrrliLlçàir (-\t{ n

041óír 155 j58. clpr'drda por DITRAN PIt c ('Pl: n.' (]7(t.731.5 99 -(t0. rcsitlcntà c
rlonrtciliado nâ cidade de Piranga - PR. n.r i'luit l-crnantlo Atu,tto. rt" .l.i l. ('cntlo. L,:ll
tt.il(|()-()00:

DA St.l)8. - ( lriusullt Segunda - ,\ .'rriictl:r,ic trrri sLr;.r :t'tlc rtt, :c!rtiltlc crttl,.riçt': Rua

i nrneiico Ruclr.t. n'' lt)N. Ílirlrrr) lJ.,tri. L lrl.rLl. ili ( r,rl:l-';r. I 't.rrk, rlo l'atrtr.t. ( gP S{;rlllt-
Il)

Rr:soll'c constittril urrra sociedaile sn]pl'esária lintitltln unipessoftl, n1!'diâ11te ns contliçr\,"'s
e c láusulas scsuirrte.:

DO \()§lI E]lPRES.,\RI.\t, -{-láusula Printcirl - A sr,ciull:tlç.r(i(\târi,r:ü,rlrrlr'
nr)tlre (rnprr'\irtiirl:CEST \0 Pt Bl.l(-.\ t li-tslI. l.l'D.\.

1 5
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t,RI\tt.lR \ \t. t t tt.\( \t» t ott n r'rt .rí.
G[.S'l \() Pt lll.lc .\ BIt'\Sll. l.'l-l) \

\tRl- ll2lt)505943 ('\P,l 4{1.178.961.',0001-lla

DO OBJIITO SO( l \1. - Cláusuhr Tcrcciur - '\ :rrcictlutlc ir'!J |r)l rrl)ritr) t' itctçie lt'

.l.rs ir-qrtitrtts ittl\ rtlildJs ,icottôtrlic.1.. i ttl l\ \i\Ilr\;r I l \t l)l sr'\\-ol |l\li \ [( )

Pttírl:l§si)\\l I (,i llE\( l\l i'l(l l'\li\' .\(l DE l)r)( l \11 \lo\ i 51 li\l( l)s

lsPt ( 1.\l l,/.\lx)s I)l \P(ll() \l)\tl\lslll \:l\r). ((.r\\t lt()Rl\ l\t Pi ltl l{ lllÀl}l
\|t\ l( ()s ( r)\Ílll\-\l){rs t)! l.iii{llr,!il{) l ,l'()lo \i)\í l\ l\ l l{ \ Í l\ Í ) \TI\ ll) \'i)l:s r)l

( ( r\!i i1(rRI\ t\1 (il \l \1 ) I \11'1(ls \lil\l

lx) I\i('1() Dts ,\'l lyll).\t)t-.s E D0 PR.\zo ' ('l:irrsula Quarta - \ 'mllrcsrr
irrrertrLr sLrrs iltr\iJJdc' J ll.lltlt tic ll ti,-' tle,':nrl'r'o ale líll{}. 

' 
\!'rl lrl'il;/(r (lc (luri\'i() 

'
irr.lr:rennttritrl,,'.

DO CAptTAt, sQCIAL : cláusula Quinta - o eapital é rL' RSl5.000.00lquinze rtrrl

rcars). dividtr em 15.0()(r (qum7.§ mil) quor.r|. no vator dç RSl.00 lunt rlall crtda ulns.

fornratlo por RSl5.00(,,(x) (quÚtz.c irril rcais)cnr rnocda corrcntà do país'

parigrefo único. 0 clpital cncohrra-sc ;ubs,.ll ito e integralizado pclos sócios da 'eguinte -
l()llla:

[:

^:\DTTE 
t,I.IZ DE OI-IVEI 15.

l-() Í \l- l5.l)ll0 Its l§.
r00.rnl,7,

I0{r.009â

l).\ 
^Dg 

I NISTR^ÇÀ() - Clíusula Sexta - A adnrinisraçào drt soe icdadc scri c\ct'cidir

pclo úcio'ANDRE t-tltz DE ol.ll'ElR,\. já qualificâ«lo" qu. rc p I csl:rrlnr'al l('galrr]cnte

l, soc ic,latlc c poilerú príriear todrl c qualquer ato dc gestlio l)cl-tirletlte ao ohicto social.

Parágraf0 único. NirO çon§trtutild() o ()bl.t( s(!ciil|. a iilrcnnçiio tttt Lt.ottcLaç:.-t,.t r.lc hCnS

inrrir iis dcpcud.j dL' ilLttoliz.lçil() da. nrrt iot tit.

D() BÁL,\1\ÇO I'ATRIli6\I^L - Cláusula .§étima - {o t!i.',r*() dc ertir crcrcíci..

tti. o rnés dc abiil tlc i.adir ano- r, adrtrini.tradrrr l1rcsÍarii contirs .ittsl ill carlits «ic sua

arlnrin istraçiio. Fr'()ccdcndo ii clrtbtirlçàtr tlt invcnlirio. do bul.tnctr ltíttlilnoni:tl c d0
'hallrnço dc r,,j:rult1rdg.ccgni;r1 ico. calrtndtr atr enrPresári1l. os lur-i(rs ott pctdlts .rptlt'ar,las.

D;\ I)F( 1.ÂR{Ç itl uu IlrsiltpEDl\lE\TO DE ÂDlll\tsTR.\DOR - ('liusula

Oitava - O adrninistlatkx tla enll)res3 ilcclat; . srth;1. p.-nilr (la lcr. que nàri tstri rrnpcdido

tlc crçrccr a ldnrjnistraçào rla emprcsu. prn i!'t csÍretial. ttrt ent rittttde tlc ctlntietraçàd

crrniinal. ou nor §c L'ncoltllar sob (rs dljitu\ .lcl:r. a pcrra qLrc \edc' aiixla quc.

tcinpOrlri,rrn.,r]!C. o lccs>o a uarqos pril)lrC(].:.OU l\)t:e rinr"' {àlrrrrcntar. dc prcr arieitçi1().'

ltita OU rUtronro. CtrnCUs.stio. pcCLtl,tlt,. (ttt (:( ntt il I ççL)ltittlti.l pOrUl'tr. Utr- tta tl SiStctttt

\

@-
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,sD,

pRI\t[-tt{.\ {I.t-F.R.\( io ('rtrTR rr'( rt.
(;ES-r.\( ) Pt Bt_tc.\ RR.{Sil.l.Tl),t

\tR[.+l] r5r]5q{.1 ( \t,.1 {0.17t*.961111001-05

ti :l

o- rl

DO FOR() - ('láusuln Nona -

duvidas tlccollinlc\ (ld prirsL't1l(

curlprirncntt, dor tlirertos e rrlu'i:
(rrir-r), pol rlxris ltrir rlcgntlrt quc

3ent o luro rla :ctli
cDnlratu{rl. b!'ln cl

ntcs (lc\tc colilrilto.

m-()ss(
ros tla Lc
cnr q[Lr

l..i tarr. -l

- ():
l)rr)

pora d iflnrir quai-lqlre r'
mo para o e\cl c lcr() §

rnunçiàntlo a qualqucr

,ClrJs iICCiill':tnl qlle iI s{}cl.'(lilo§ sC

Courplcr:rcn'iar n" I l--l- .lc l4 rlc
qIcl (lir] hrpi)te]c\ d( üxcl s.'lo

'. I. LC n" 1.21. tlc l0t)6t.

D0 E\Ql.ÀDR {}ÍE\TO - (.láusula Dócir
cnquadra como \licroerlprcsa - ME. ntl. rcrr
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

SecrehÍie Especial de Desburocrâtização, Gestilo e Govemo Digital

Secretaria de Govemo D§ital

DepaÍtamento Nacional de Registro EmpÍesÊÍiâl e IntegraÉo

Págin

TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu, DOUGLAS INGECZAK BORGES, com inscrição ativa no CRC/PR, sob o no 069495, inscrito no CPF n'
08297954994, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sançbes administrativas ê cívois, quê

este documento é autêntico e condiz com o originâ|.

o vF

IDENTIFICAçÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF N' do Registro Nome

08297954994 069495 DOUGLAS INGECZAK BORGES

Y
CaÍrIrI@ O tl{,lattO I Ot/OL/2021 04r51 AOB l' 20230054256.
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cúDroo DE vttrrrcÀçtor 12!001!506t. 6tit DÀ gElr aol?8961000105.
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IIITNISÍÉRIO DA FAZENDA
Secrêtaria da Receita Federal do Brasll
Procuradorla€elal da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSÍTIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBNOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERÀS E À DIUOA ATIVA DA UNIÃO

Nome: GESTAO PUBLICA BRASIL LTDA
CNPJ: 40.178.961/000í-05

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacion,al cobrar e inscrever quaisquer dÍvidas de
responsabilidadê do sujeito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secrelaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos temos do ârt. '151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tribulário Nacional (CTN), ou objeto de decisáo ludicial que determina sua
desconsideração para frns de certificagão da regularidade Íiscal, ou ainda não vencidos; e

2, não constam inscriçõês em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conformê disposto nos arts.205 e 206 do CTN, esto documênto têm os mssmos êfsitos da cêrtidáo
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. ReÍere-se à situaÉo do
sujêito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrangê inclusive as contribuigões sociais previstas
nas alíneas'a' a'd' do parágrafo único do art. í 1 da Lei no 8.212, de 24 de julho de í991,

A ac€itação desta certidão está condicionada à veriÍicaÇão de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfu .gov.bp oU <http:/^üww.pgft .gov.br>.

/ Certidão emiüda grat.lltamente com base na Portarla Coniuntâ RFB/FGFN nd t.75t , de 211012014,
Emitida às í4:39:34 do dia 03/082024 <hora e data de BrasÍlia>.
vdlhda ate 3011112024.
Código de controle da certidáo: 474ÀD56E.0I6E.77FF
Qualquer rasura ou emenda invalidsrá este documento.

ü
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Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná
.) ç

Certidão Negativa
de Debitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N.034188522-08

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 40.í 78.96í/0001-05
NOME: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Sêcretaria de

Êíado da Fazenda, constatamos não eÍstir pendências em nomê do contÍibuinte acima identificado,
nesta data.

' Obs.: Estâ Certidão engloba todos os estabelecimentos àa empresa e refere-se a débitos de

natureza tÍibutária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tÍibutárias acessórias.

Válida até 2911112024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta Çertidão deverá ser confirmada via lntemet
www.fazenda.pl- gov.br

?agrt. I d.1
ffiltffiruí. (UtuÜ421r:56:11)
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PREFEIÍURA MUNICIPÀL DE CURITltsA
SECRETARIA íIIUNICIPAL DE PLÂNEJAMENTO, FINANqAS E ORÇAMENTO

DCPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO

CERTIDÂO NEGATIVA

DE DÉtsIToS TRIBUTÁR]oS E DMoA ATtvA MUNICIPAL

11 412.657

d rzg gorrooor-os

GESTAO PUBUCA BRASIL LTDA

CeÍtidào no

CNPJ

Nome

A autenticidede desta ceítidâo deverá
https //cndridadao curitiba pr gov briCoÍfidaolvatidaíCsítidão.

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal inscrever e cobrar débitos ainda nâo regastÍados ou que venham
a sêr apurados. ceílificamos nâo existir pendências em nome do conlribuinle acime idênliírcadó relativas a cróditos
tnbutános admrnrstrados p€la Secrslana lJunrcrpal do Finançes e créditos tnbutános e não tributários mscnlos om
dívrda airva Junlo à PÍocuÍadona GaÍal do Munrcipro (PGMi

Eslâ certidâo compíeênde os TÍibutos MobiháÍios (lmposlo sobíê ssrviço - lSSi Tdbutos lmobrliános llmposto Prediâl
e Tefiitorial Urbano - IPTU) lmposto sobrê a TÍansmrssão de Bens lmóveis lmeorvos- lTBl e Contribuicâo de
Melhona) Taxas de Serviços e pelo Poder de Polioa ê oulíos débilos muÍricrpajs inscntos em divida ativa

A cedrdâo expedidâ em nom6 de pessoaluÍídrca abÍeng€ todos os êstâbêloomentos (matnz e fihars) cadastredos no
Munropro de Cuntrba

ser confirmada no endereço

Certidão emitida com bese no DecÍeto 619/2021 de 21t03t2021.
Emrtida âs 03 23 do dia 16101t2024
Côúgo dê aulsnticrdado de coílidâo E31702303482rt869590E98908922984408
Qualquer rasura ou €mêndâ invdidaÍá 6sls docufiâÍúo.

Válidâ áré 141Um74 - Fornecimento Gratuito

ffi
Você também podê validaÍ a autenticidâde
da cêítidào úilizando um leiioÍ de ORCode
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CA'IA
CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

fnscrlção:
Razão

oclal:
Endereço:

40- 178.961/0001-05

GESTAO PUBLICA BRASIL LTDA

RUA FRANcrsco RocHA 199 / BATEL / cuRmBA i pR / go42o-ooo

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990í certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente CertÍficado não servirá de prova càntra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Yalidade:25/O'1 /2024 a 23/ 08/ 2024

CertiÍicãção Número: 2024072509575549094628

Informação obtida em 09/08/2024 11:07:33

A utllização deste Certlflcâdo para os fins previstos em Lel esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.calxa.gov.bl
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CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉ:BITOS TRÀB.ALIiISTÀS

Norne: GESTÀO PUBLICA BRÀSIL LTDA (MÀTRlz E EILIÀIS)
CNPJ: 40.178.961/0001-05
Certidão n"z 387 47 087 / 2024
Expedição: .03/ C6/2024, às !4;4I:42
Validade: 30/1L/2024 - 180 (cento e oitenia) dias, contados
de sua expedição.

Ca data

certifica-se que GEsTl,o PUBLICÀ BRÀSrL úlDÀ (líÀtRIZ E FILIÀIS),
lnscr.ito(a) ho CNPJ sob o n" lO,1?8.961/0001-05, NÃo CoNSIÀ como
].nadinplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidãô emitida com base nos arts. 642-A e 883-À da CônsolidaÇâo
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leié ns." 72.440/2011 e
13.467 /207'?, e no Atô 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes de.sta Certidão são de responsa6ilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, à Certidào atesta a empresa em relaÇào
a todos os seus estabe.Iecirnentos, agências ou filiais.
A aceitaÇão desta certj-dão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no porLal do Tribunal Superior dd irabalho na
Internet (htLp: / /www.tst, jus.br) .

Certidão emi t.rda gratuitamente .

INEORTíÀÇÀO IIT|PORTÀIrTE
Do Banco Naciona.I de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentenÇa condenatória transitada em julgado ou em

acordos judicrais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciár,ios, a honorários, a custas, a
emol-umentcs ou a recolhi-mentos determj-nados em lei,' ou decorrentes
de execução de acórdos firmados perantê o Ministério Púbtico do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por
disposição Iegal, contj-ver força executiva:


